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ATA N.º 17/2023 

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZANOVE DE JULHO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS: - ----------------------------------------  

Aos dezanove dias do mês de julho do ano dois mil e vinte e três, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de julho, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira e Sr. António Sebastião.  ---------------------------------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento que a Senhora Vereadora, Lucinda Jorge, faltou 
à reunião do Executivo, por motivos de férias. -------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta.- ------------------  

A reunião foi secretariada pela Técnica Superior Laura Cristina Lopes Guerreiro. -----  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio eletrónico, nos termos da 
deliberação de 20.OUT.2021. --------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  

1.1 - Marcação de uma Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal com vista à 
apreciação e deliberação sobre a Proposta à 2.ª alteração ao Mapa de Pessoal de 2023; --  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente para a 
realização de apenas uma Reunião de Câmara no decorrer do mês de agosto, pública, a 
ter lugar no dia 16 (quarta-feira), pelas 10h00, na sala de reuniões do edifício-sede do 
Município; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.3- Apreciação e deliberação sobre pedido de cedência de espaço público e apoio 
logístico formulado pelo Partido Socialista para realização de um Mega Piquenique, no 
espaço designado como “Jardim dos Bombeiros”; -------------------------------------------------  

1.4- Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira, 
formulada pela Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Almodôvar destinada a apoiar 
a “Festa dos Avós e Bisavós”; --------------------------------------------------------------------------  

1.5. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Amigos de Gomes Aires com vista a apoiar as tradicionais “Festas de Verão”;  

1.6. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Amigos da Semblana com vista a apoiar as tradicionais “Festas de Verão”; ---  

1.7. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinário, formulado pela Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes, com vista a 
apoiar as tradicionais “Festas de Verão”; ------------------------------------------------------------  

1.8- Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira, 
formulada pela Associação Amigos da Telhada destinada a apoiar a “Festa dos Avós”; ----  
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1.9. – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir às 
entidades legalmente existentes no concelho; ------------------------------------------------------  

1.10. – Apreciação e deliberação sobre pedido de comparticipação financeira, 
formulada pela Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar 
destinado a reparação de viatura autotanque; -----------------------------------------------------  

1.11. – Apreciação e deliberação sobre proposta para criação do Conselho Cinegético 
e de Conservação da Fauna Municipal; ---------------------------------------------------------------  

1.12. – Apreciação e deliberação sobre minuta de Protocolo de Parceria a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e o Centro Qualifica de Almodôvar tendo por finalidade 
o estabelecimento da colaboração interinstitucional de implementação e dinamização; --  

1.13. – Apreciação e deliberação sobre a proposta de Reprogramação Temporal, 
Física e Financeira da Operação n.º Operação n.º ALT20-08-2316-FEDER-000078 – 
“Requalificação do Largo da Oliveira – Aldeia dos Fernandes”; ---------------------------------  

2 – GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS ----------------------------------------------------  

2.1 - Apreciação e deliberação da Minuta do Contrato Interadministrativo de 
delegação de competências a celebrar com a União de Freguesias de Almodôvar e Graça 
dos Padrões e com a Freguesia de Santa Cruz âmbito da Manutenção e Regularização de 
bermas e valetas na Estrada Municipal 1201; ------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

3.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 16/2023, da reunião ordinária 
realizada no dia 05 de julho de 2023.  ----------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; --------------------------------  
3.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a participação de danos patrimoniais no 

âmbito de Responsabilidade Civil Extracontratual do Município de Almodôvar.  -----------  
3.2.3 - Apreciação e deliberação sobre o pagamento extemporâneo de valor associado 

a Voucher atribuído no âmbito do programa “O Meu Natal é no Comércio Tradicional”; 

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------   

4.1 – Ratificação de Despacho da Sra. Vice-Presidente sobre a utilização temporária 
das instalações do refeitório da EB2,3/S Dr. João de Brito Camacho; --------------------------  

4.2 – Ratificação de Despacho da Sra. Vice-Presidente sobre o pedido de autorização 
de utilização das Piscinas Municipais, formulado pela CERCICOA;  ----------------------------  

4.3 – Apreciação e deliberação sobre proposta da Sra. Vice-Presidente sobre a criação 
de vaga excepcional para candidatura admitida no âmbito do Programa de Ocupação 
Municipal Temporária de Jovens; ---------------------------------------------------------------------  

4.4 – Apreciação e deliberação sobre os pedidos extemporâneos, formulados no 
âmbito do Programa ATL/2023; ----------------------------------------------------------------------  

4.5 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------  
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1.14. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinário formulado pela Associação Juventude Desportiva Rosairense com vista a 
apoiar as tradicionais “Festas de Verão”; ------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de prorrogação do prazo, por 60 dias, 
de execução da empreitada “Obras de Urbanização do Loteamento do Mártir e Santo”; --  

5.2 – Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos Complementares n.º 3 – espécie e 
quantidade não prevista em contrato e Minuta do Contrato no âmbito da Empreitada de 
Obras Públicas – “Obras de Urbanização do Loteamento do Mártir e Santo”; ----------------  

5.3 – Apreciação e deliberação sobre o teor do Auto de Medição n.º 19 de 30 de junho 
de 2023 e respetivos Trabalhos a Menos; -----------------------------------------------------------  

5.4 – Conhecimento sobre o pedido de desistência de Revisão de Preços 
Extraordinária, ao abrigo do regime excecional e temporário no âmbito do aumento de 
preços com impacto em contratos públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 36/2022, de 
20 de maio, apresentado pela entidade "INDUGAL - Construções, S.A.; -----------------------  

Previamente ao início da reunião, o Senhor Presidente solicitou ao executivo que 
autorizasse a retificação à epígrafe 1.1, onde se lê " 1.1 - Marcação de uma Sessão 
Extraordinária da Assembleia Municipal com vista à apreciação e deliberação sobre a Proposta 
à 2.ª alteração ao Mapa de Pessoal de 2023” se leia "1.1 - Marcação de uma Sessão 
Extraordinária da Assembleia Municipal” ----------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal por unanimidade aprovou proceder à retificação solicitada. ---  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  --------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou a seguinte 
informação:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 13.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2023:  ---------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 13.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2023, aprovada por seu 
Despacho de 11 de julho de 2023, em que o montante total da presente modificação 
orçamental no Orçamento da Despesa é de €84.000,00, dos quais €62.500,00 são de 
natureza corrente e €21.500,00 de natureza capital. ----------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PEDIDO DE UTILIZAÇÃO DOS CLAUSTROS DO 
CONVENTO NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO:  --------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento de um pedido de autorização para utilização dos 
claustros do edifício do Convento Nossa Senhora da Conceição para realização de cerimónia de 
casamento civil no dia 26 de agosto de 2023, o qual foi deferido.  -------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido 
de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da 
Ordem do dia”, de 60 minutos, que foi utilizado. ------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente iniciou referindo que tem tido dificuldade em responder ao 
solicitado pelo Senhor Vereador António Sebastião, na matéria referente ao Cineteatro, 
pois não entendeu bem a sua questão. Prosseguindo, solicitou ao Chefe da DOSUGT, Eng.º 
Pedro Samarra, para estar presente de modo a aferir qual a questão em concreto. --------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por referir que o Caderno de 
Encargos, objeto do Ajuste Direto para terminar a obra do Cineteatro, em termos de 
AVAC, instalações elétricas e certificação, continha uma obrigação de manutenção destes 
equipamentos por um prazo, que penso, seria de seis anos. Esta manutenção nunca foi 
feita porque a obra teve apenas receção provisória e o Cine Teatro nunca funcionou 
cabalmente, esteve fechado durante largos períodos de tempo e foram apontadas pelas 
entidades competentes diversas irregularidades que nunca foram resolvidas. -------------  

Posteriormente foi colocado pela empresa um processo judicial contra a Câmara 
exigindo o pagamento de trabalhos que não estariam realizados na sua totalidade como 
se comprova pelo auto de receção provisória e pelo facto de o Cineteatro nunca ter 
funcionado corretamente. ------------------------------------------------------------------------------  

Passado todo este tempo e sem que a empresa tivesse feito qualquer trabalho, é 
conseguido um acordo judicial, onde a Câmara paga à empresa tudo o que constava no 
Cadernos de Encargos, incluindo a manutenção do AVAC e das instalações elétricas que 
nunca chegaram a ser efetuadas.  ---------------------------------------------------------------------  

O Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra esclareceu que foi pago um auto no valor 
de 4.536,27€ e que o outro auto não mereceu a concordância da COFIJO, Lda. pois 
referiam que fizeram mais trabalho do que o que estava escrito em auto. Esta situação 
despoletou que o empreiteiro geral entrasse com um processo em tribunal contra o 
Município de Almodôvar. Após várias visitas técnicas à obra por parte do empreiteiro 
geral e dos representes do município para efetuar o levantamento dos materiais e 
equipamentos, resultando numa informação e relatório sobre os trabalhos que não foram 
pagos/faturados e que foram executados. Os representantes jurídicos do Município de 
Almodôvar e do empreiteiro Cofijo. Lda. chegaram a um acordo quanto aos valores, tendo 
o último auto de medição o valor de 70.302,40€. No global, foram pagos 7 autos de 
medição que totalizam o valor total de 310.394,57€ + IVA. -------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião mencionou que foram pagos artigos do 2.º 
auto elaborado para o acordo judicial que se referem a manutenção do AVAC. Se é pago 
uma manutenção, a empresa tem que assegurar esse serviço durante o prazo previsto no 
Caderno de Encargos. -----------------------------------------------------------------------------------  

É claro que a empresa não realizou esse trabalho que lhe foi pago na totalidade. ------  
Em paralelo a Câmara abre um outro procedimento de contratação pública para o 

mesmo serviço de manutenção o que significa pagamento duplicado para o mesmo 
serviço. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra enumerou os serviços constantes e referiu 
que a empreitada terminou em 2018 e que estamos em 2023, sendo que o prazo legal de 
garantia de equipamentos é de 2 anos de acordo com Decreto-Lei n.º 18/2008 (CCP). A 
manutenção prevista em mapa de quantidades da empreitada tem sido feita aos poucos 
pela empresa instaladora do sistema (Aqueciliz, Lda.) quando os serviços do município 
requisitam os seus préstimos. Os problemas no sistema de AVAC e no sistema de SCIE 
têm persistido, especialmente quando existem cortes de energia elétrica. A empresa 
desloca-se desde Leiria para resolver as anomalias, deixando tudo a funcional. ------------ 

Quando existe um corte de eletricidade, o sistema de segurança contra incêndios 
(corta-fogo) é ativado, procedendo à abertura dos registos corta-fogo e das claraboias de 
desenfumagem e o sistema de AVAC desliga-se, estes procedimentos são normais e o 
sistema está programado para assim ser de acordo com projeto da especialidade. Esta 
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situação é problemática quando se tenta novamente ativar os sistemas anteriormente 
mencionados, os registos corta-fogo só se desativam/rearmam manualmente por falta de 
mecanismo ou automatismo de desativação/rearmação do sistema, o que no meu 
entender podemos considerar uma falha de projeto, porque deviria ser possível 
ativar/rearmar os sistemas de outra forma através de um automatismo.  -------------------  

Continuando, o Senhor Vereador António Sebastião referiu que se vamos para um 
acordo judicial pagar todo o que a empresa quer, o que o Eng.º Pedro foi lá fazer foi tentar 
resolver e deu à empresa tudo aquilo que ela queria, independentemente de podermos 
estar perante uma situação de não defesa do interesse público. --------------------------------  

O Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra questionado pelo Sr. Vereador António 
Sebastião sobre a situação dos equipamentos deixados pela empresa insolvente, o chefe 
mencionou que existiam equipamentos no valor 12.000,00 € deixados em obra pela 
empresa insolvente (Costa & Carvalho, Lda.) de acordo com a documentação fornecida 
pela fiscalização de obra e que foi deduzida ao valor final da empreitada, o pagamento da 
mão-de-obra para a colocação e montagem destes equipamentos não foi contabilizada ou 
não aparece em documento algum. O Sr. Vereador António Sebastião desdramatizou 
dizendo que isso é um não assunto e que o município estava a lesar o erário público por 
pagamentos indevidos no seu entender. -------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente tomou a palavra referindo que aceita as dúvidas do Senhor 
Vereador mas que discorda. Este processo é complicado e efémero. O projeto tem erros 
que não foram detetados pelo executivo nem pelos técnicos. Não existe culpa de que a 
empresa tenha falido, no entanto, ficamos com a obra na mão por acabar e não foi fácil 
encontrar uma empresa que a agarrasse. Tivemos técnicos afetos a verificar a obra ao 
mínimo detalhe para criar um Caderno de Encargos para a nova empreitada. Agradeço à 
empresa que se disponibilizou para fazer a obra, não obstante ter sido pago para tal. ----   

Sobre o acordo judicial, o Senhor Presidente esclareceu que foi o próprio que 
concordou com os termos do acordo, responsabilizando-se por isso, agradecendo aos 
técnicos pelo apoio prestados na aferição do trabalhos e termos. ------------------------------  

O Cineteatro funciona há 5 anos, a obra esta entregue. Ocorreram trabalhos 
complementares que nunca foram pagos pois não fora contratualizados e não vai pagar 
mais nada à empresa. Discorda da ação em tribunal, referente os trabalhos 
complementares, houve discórdias com a fiscalização, a empresa também não agiu 
corretamente e com ética. Para si, o processo está terminado e confia plenamente em 
quem fez as contas. Se existir algum erro, retifica-se. Errar é humano e acontece a todos.  

Já consegui perceber a questão do Senhor Vereador e sabe bem de onde vem a sua 
dúvida, vem de um técnico chamado Claúdio Espirito Santo, pois também foi a primeira 
pessoa a colocar-lhe essa dúvida tendo-se recusado fazer parte do júri por entender que 
era um processo duplicado. ----------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião mencionou que tem a ver com a constatação 
de um facto e não com o técnico superior. No auto de receção provisória a empresa 
reconhece que não ter feito os trabalhos. No entanto, no acordo judicial, tudo foi pago. --  

I - ORDEM DO DIA  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  

1.1 - MARCAÇÃO DE UMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta 
n.º 117/2023, exarada a 17 de julho, que aqui se dá como totalmente reproduzidas e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através das quais se solicita a realização de de 
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uma sessão extraordinária da Assembleia Municipal, com a Ordem do Dia, constante nas 
Proposta supra referida. --------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a Proposta n.º 117/2023, do Senhor Presidente, e desta forma, 

solicitar a realização de uma sessão extraordinária da Assembleia Municipal, 
destinada à apreciação e deliberação dos assuntos descritos na proposta n.º 117/2023;   

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 - REALIZAÇÃO DE APENAS UMA REUNIÃO DE CÂMARA NO DECORRER DO 
MÊS DE AGOSTO, PÚBLICA, A TER LUGAR NO DIA 16 (QUARTA-FEIRA), PELAS 
10H00, NA SALA DE REUNIÕES DO EDIFÍCIO-SEDE DO MUNICÍPIO: ----------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 114/2023, exarada a 14 de julho, que 
tem como objeto suprimir as Reunio es de Ca mara previstas para o me s de agosto de 2023, 
propondo a realizaça o de uma u nica reunia o ordina ria durante o me s de agosto, a realizar 
no dia 16 de agosto, de cara cter pu blico, atendendo ao considera vel decre scimo na 
quantidade de assuntos a submeter a  apreciaça o e deliberaça o do O rga o, durante o me s 
em causa. ---------------------------------------------------------------------------------------------------   

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar a realização de uma única reunião ordinária durante o mês de agosto, 

suprimindo, deste modo, as Reuniões de Câmara previstas para agosto de 2023, ficando 
agendada uma única reunião para o dia 16 de agosto de 2023, sendo esta pública; ------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.3 - PEDIDO DE CEDÊNCIA DE ESPAÇO PÚBLICO E APOIO LOGÍSTICO 
FORMULADO PELO PARTIDO SOCIALISTA PARA REALIZAÇÃO DE UM MEGA 
PIQUENIQUE, NO ESPAÇO DESIGNADO COMO “JARDIM DOS BOMBEIROS”:  -----------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Presidente, 
nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou o seu impedimento 
de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do disposto na 
alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da reunião, passando 
o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido 
Código. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo a Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação o pedido 
formulado pelo Partido Socialista, cujo teor se transcreve:  -------------------------------------  

“Assunto: Autorização para utilização de espaço público  ---------------------------------------------------  
Vai o Partido Socialista de Almodôvar, realizar no dia 10 de setembro de 2023, o Mega Piquenique 

para que seja possível a sua realização, solicitamos a V. Excelência o seguinte: -----------------------------  
Utilização do estacionamento do Gimnodesportivo  -----------------------------------------------------------  
Utilização das I.S do Gimnodesportivo ----------------------------------------------------------------------------  
Fornecimento de eletricidade  --------------------------------------------------------------------------------------  
Cedência e montagem de um palco  -------------------------------------------------------------------------------  
Mesas e cadeiras  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Som  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Com os melhores cumprimentos” ----------------------------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria a Senhora Vice-Presidente esclareceu que toda a montagem, 
transporte e desmontagem dos equipamentos solicitados, bem como a limpeza do espaço 
cedido, serão da responsabilidade do Partido Socialista à exceção do Palco que já estará 
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montado uma vez que no dia anterior irá decorrer um encontro de Grupos promovido 
pelas “Flores do Campo”.  -------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.° - Autorizar a utilização do espaço público, denominado “Jardim dos 

Bombeiros”, a utilização do Pavilhão Gimnodesportivo, nos termos formulados no 
pedido bem como a cedência do palco, mesas, cadeiras, som e fornecimento da energia 
elétrica; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.4 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, FORMULADA PELA FÁBRICA 
DA IGREJA PAROQUIAL DA FREGUESIA DE ALMODÔVAR DESTINADA A APOIAR A 
“FESTA DOS AVÓS E BISAVÓS”:  ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Paróquia de 
Santo Ildefonso de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 113/2023, de 14 de julho, 
que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam uma comparticipação financeira, bem como 
apoio logístico de vária ordem, nomeadamente, licença para utilização de espaço, som, 
mesas e cadeiras, com vista à realização da Festa dos Avós e Bisavós que terá lugar no dia 
26 de julho de 2023. -------------------------------------------------------------------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para a Paróquia de Santo Ildefonso 
de Almodôvar destinada a fazer face algumas despesas com a organização da Festa dos 
Avós e Bisavós, bem como respetivo apoio logístico, nos termos e com os fundamentos 
constantes no processo; ----------------------------------------------------------------------------------   

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 84932; ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.5. – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO AMIGOS 
DE GOMES AIRES COM VISTA A APOIAR AS TRADICIONAIS “FESTAS DE VERÃO”: ----  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Amigos de Gomes Aires acompanhado da Proposta n.º 115/2023, de 14 de julho, que 
fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam uma comparticipação financeira, bem como 
apoio logístico com vista à organização das Festas de Verão 2023, que terá lugar nos dias 
28, 29 e 30 de julho de 2023. --------------------------------------------------------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para a Associação Amigos de Gomes 
Aires destinada a fazer face algumas despesas com a organização das Festas de Verão 
2023, bem como respetivo apoio logístico, nos termos e com os fundamentos constantes no 
processo; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 84937; ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  
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1.6. – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO AMIGOS 
DA SEMBLANA COM VISTA A APOIAR AS TRADICIONAIS “FESTAS DE VERÃO”: -------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Amigos da Semblana acompanhado da Proposta n.º 112/2023, de 14 de julho, que fazem 
parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, 
através do qual solicitam uma comparticipação financeira, com vista à organização das 
Festas da Semblana, que terão lugar nos dias 21 e 22 de julho de 2023. ----------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para a Associação Amigos da 
Semblana destinada a fazer face algumas despesas com a organização das Festas da 
Semblana; --------------------------------------------------------------------------------------------------   

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 84933; ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.7. – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIO, 
FORMULADO PELA CASA DA CULTURA DA ALDEIA DOS FERNANDES, COM VISTA A 
APOIAR AS TRADICIONAIS “FESTAS DE VERÃO”: ----------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Casa da Cultura 
da Aldeia dos Fernandes acompanhado da Proposta n.º 111/2023, de 14 de julho, que 
fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam uma comparticipação financeira, com vista à 
organização das Festas da Aldeia dos Fernandes, que terão lugar nos dias 18, 19 e 20 de 
agosto de 2023. -------------------------------------------------------------------------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para a Casa da Cultura da Aldeia dos 
Fernandes destinada a fazer face algumas despesas com a organização das Festas da 
Aldeia dos Fernandes; -----------------------------------------------------------------------------------   

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 84934; ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.8- PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, FORMULADA PELA 
ASSOCIAÇÃO AMIGOS DA TELHADA DESTINADA A APOIAR A “FESTA DOS AVÓS”: --  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Amigos da Telhada acompanhado da Proposta n.º 110/2023, de 14 de julho, que fazem 
parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, 
através do qual solicitam uma comparticipação financeira, com vista à organização da 
Festa dos Avós, que terá lugar no dia 29 de julho de 2023. --------------------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para a Associação Amigos da Telhada 
destinada a fazer face algumas despesas com a organização da Festa dos Avós; ------------   
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2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 84936; ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.9. – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR ÀS ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO: -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta 
n.º 116/2023, exarada em 14 de julho, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas, PROPONDO a atribuição de uma comparticipação 
financeira destinada a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam 
natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, à seguinte entidade legalmente 
existente no concelho, nos termos constantes no protocolo, cujo original faz parte da 
proposta em apreço.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Entidades Valor 
Prazo de 

Amortização da 
Comparticipação 

Cabimento/ 
Compromisso 

Associação Juventude Desportiva 
Rosairense 

950,00 € 1 Tranche Compromisso 84938 

Propôs ainda:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração dos 
competentes Protocolos, com as presentes entidades e para o ano de 2023.  -----------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira descrita na Proposta n.º 

116/2023, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinado o respetivo Protocolo;  ----------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração do competente Protocolo, com a entidade em apreço e para o ano 
de 2023;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.10. – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, FORMULADA PELA 
ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR 
DESTINADO A REPARAÇÃO DE VIATURA AUTOTANQUE: -----------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou, o seu 
impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da 
reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 
72º do referido Código. ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, o qual faze parte integrante do 
livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzidos, através do qual solicitam 
uma comparticipação financeira, destinada a fazer face às despesas tidas com a reparação 
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da viatura autotanque de matrícula 17-XP-32, a qual é utilizada para serviço de 
abastecimento de água potável solicitado pelos Serviços Municipais. -------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€12.008,45 (doze mil e oito euros e quarenta e cinco cêntimos), a transferir para a 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar destinada a fazer face 
as despesas inerentes à reparação de viatura autotanque de matrícula 17-XP-32; ---------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 84957; ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.11. – PROPOSTA PARA CRIAÇÃO DO CONSELHO CINEGÉTICO E DE 
CONSERVAÇÃO DA FAUNA MUNICIPAL: ----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 118/2023, de 17 de julho, 
que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzido, 
esclarecendo que se trata de um conselho com funções consultivas, devendo, 
designadamente, contribuir para o equilíbrio de interesses entre a atividade cinegética e 
as atividades agrícolas, florestais, pecuárias e da conservação da natureza para que a caça 
seja um fator de apoio e valorização do mundo rural e do desenvolvimento local regional.  

Referiu ainda que a composição de cada conselho é fixada por despacho do ICNF.  ----  
Sendo constituído por três representantes dos caçadores do concelho, dois 

representantes dos agricultores do concelho, um representante das Zonas de Caça 
Turística, um representante de defesa do ambiente do concelho, um autarca da freguesia, 
eleito pela Assembleia Municipal e um representante do ICNF. --------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Autorizar a criação do Conselho Cinegético e da Conservação da Fauna 

Municipal; -------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Solicitar à Assembleia Municipal a eleição de autarca de freguesia para 

integração no Conselho Cinegético e da Conservação da Fauna Municipal; ------------------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.12. – MINUTA DE PROTOCOLO DE PARCERIA A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO 
DE ALMODÔVAR E O CENTRO QUALIFICA DE ALMODÔVAR TENDO POR 
FINALIDADE O ESTABELECIMENTO DA COLABORAÇÃO INTERINSTITUCIONAL DE 
IMPLEMENTAÇÃO E DINAMIZAÇÃO:---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 122/2023, bem como a minuta de 
protocolo de parceria a celebrar com o Centro Qualifica de Almodo var, que tem como 
finalidade o estabelecimento de colaboraça o interinstitucional, na implementaça o e 
dinamizaça o das atribuiço es do Centro Qualifica do Agrupamento de Escolas de 
Almodo var, com o objetivo do benefí cio recí proco das potencialidades e 
complementaridade das atividades dos dois outorgantes, no sentido de contribuir para a 
reduça o do de fice de qualificaça o e certificaça o da populaça o local e promover a sua 
empregabilidade. -----------------------------------------------------------------------------------------  

A Proposta e a Minuta do Protocolo em apreço fazem parte integrante do livro anexo 
a s atas e da o-se aqui como totalmente reproduzidas.  --------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, no uso de faculdades atribuídas no domínio da 
Educação, ensino e formação profissional, prevista na alínea d) do n.º 2 do Artigo 23.º 
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conjugado com exercício de competência prevista na alínea u) do n.º 1 do Artigo 33.º, 
ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, por unanimidade, 
deliberou: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Centro Qualifica de 
Almodôvar e Município de Almodôvar tendo por finalidade o estabelecimento da 
colaboração interinstitucional de implementação e dinamização; -----------------------------  

2.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, para outorgar o 
presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; --------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.13. – PROPOSTA DE REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL, FÍSICA E FINANCEIRA DA 
OPERAÇÃO N.º OPERAÇÃO N.º ALT20-08-2316-FEDER-000078 – 
“REQUALIFICAÇÃO DO LARGO DA OLIVEIRA – ALDEIA DOS FERNANDES”: -------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 20550, 
exarada em 14 de julho de 2023, pelo Técnico Superior, Dr. Manuel Campos, que faz parte 
integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida e explicou 
que se trata da apresentação de um pedido de reprogramação temporal da operação 
ALT20-08-2316-FEDER-000078 (CCDR-A) – “Requalificação do Largo da Oliveira - Aldeia 
dos Fernandes”, com o objetivo de prorrogar o prazo de execução até 31 de dezembro de 
2022, de forma a poder efetuar pedido de pagamento para contemplar alterações no 
projeto de financiamento. ------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.° - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 20550, 

que se apresente à Autoridade de Gestão uma Reprogramação Temporal, Física e 
Financeira da Operação n.º ALT20-08-2316-FEDER-000078 – “Requalificação do 
Largo da Oliveira – Aldeia dos Fernandes. ------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.14. – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIO 
FORMULADO PELO ASSOCIAÇÃO JUVENTUDE DESPORTIVA ROSAIRENSE COM 
VISTA A APOIAR AS TRADICIONAIS “FESTAS DE VERÃO”: -----------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Juventude Desportiva Rosairense, acompanhado da Proposta n.º 120/2023, de 18 de 
julho, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam uma comparticipação financeira, com vista à 
organização das Festas de Verão, que terão lugar nos dias 04, 05 e 06 de agosto de 2023.   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para a Associação Juventude 
Desportiva Rosairense destinada a fazer face algumas despesas com a organização das 
Festas de Verão; ------------------------------------------------------------------------------------------   

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 84959; ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

2 – GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ---------------------------------------------------  
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2.1 – MINUTA DO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS A CELEBRAR COM A UNIÃO DE FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E 
GRAÇA DOS PADRÕES E COM A FREGUESIA DE SANTA CRUZ ÂMBITO DA 
MANUTENÇÃO E REGULARIZAÇÃO DE BERMAS E VALETAS NA ESTRADA 
MUNICIPAL 1201: ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 121/2023, bem como a minuta de 
Contrato Interadministrativo de Delegaça o de Compete ncias a celebrar com a Unia o de 
Freguesias de Almodo var e Graça dos Padro es e a Freguesia de Santa Cruz, o qual tem por 
objeto a delegaça o de compete ncias de Manutença o e Regularizaça o de bermas e valetas 
na Estrada Municipal 1201. ----------------------------------------------------------------------------  

A Proposta e a Minuta do Contrato em apreço fazem parte integrante do livro anexo a s 
atas e da o-se aqui como totalmente reproduzidas. - ----------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que Junta de Freguesia de União de Freguesias de 
Almodôvar e Graça dos Padrões e a Junta de Freguesia de Santa Cruz demonstraram 
preocupação sobre o atual estado deteriorado das bermas da Estrada Municipal 1201, no 
troço de ligação entre o Monte das Guedelhas (área territorial da freguesia de Almodôvar 
e Graça dos Padrões) e as Viúvas (área territorial da freguesia de Santa Cruz), apelando à 
sua requalificação e que, numa ótica de materialização dos interesses próprios das 
populações, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do 
apoio direto às comunidades locais, pretende delegar as suas faculdades de Manutenção 
e Regularização de bermas e valetas na Estrada Municipal 1201, atribuídas pelo Artigo 
33.º n.º 1 alínea ee) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, conjugada com a Lei n.º 
2110, de 19 de agosto de 1961, com o Decreto-Lei n.º 45552, de 30 de janeiro de 1964 e 
com o Plano Diretor Municipal de Almodôvar, na União de Freguesias de Almodôvar e 
Graça dos Padrões e na Freguesia de Santa Cruz. --------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ------------------------  
1.º - Aprovar a celebração do Contrato Interadministrativo de Delegação de 

Competências entre o Município de Almodôvar, a União de Freguesias de Almodôvar e 
Graça dos Padrões e a Freguesia de Santa Cruz, o qual tem por objeto a delegação de 
competências de Manutenção e Regularização de bermas e valetas na Estrada 
Municipal 1201; -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar o teor da minuta do Contrato Interadministrativo de Delegação de 
Competências na União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões e na Freguesia 
de Santa Cruz, em anexo à Proposta n.º 121/2023, e respetivos Recursos Financeiros 
constantes;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, para outorgar a 
presente Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências, em nome do 
Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Submeter, a presente Proposta de Contrato Interadministrativo de Delegação de 
Competências à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, ao abrigo do 
disposto na alínea k) n.º 1 do Artigo 25.º, na alínea m) do n.º 1 do Artigo 33.º e no Artigo 
131.º, todos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação; ------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

3.1.1 – APROVAÇÃO DA ATA N.º 16/2023, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 05 DE JULHO DE 2023:  ---------------------------------------------------------------------  
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Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 16/2023, 
de 05 de julho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pela Senhora Vice-Presidente e por quem a lavrou. -------------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezoito de 
julho de dois mil e vinte e três, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €1.234.186,05 (um milhão duzentos e 
trinta e quatro mil cento e oitenta e seis euros e cinco cêntimos) e ainda das Operações 
não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €651.820,20 (seiscentos e 
cinquenta e um mil, oitocentos e vinte euros e vinte cêntimos) perfazendo, assim, um total 
de disponibilidades no valor de €1.886.006,25 (um milhão, oitocentos e oitenta e seis 
mil e seis euros e vinte e cinco cêntimos). -----------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação financeira 
e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, reportados 
a 30 de junho de 2023, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  -------------------  

 RECEITA DO MUNICÍPIO ---------------------------------------------------- ----------------------  

 A  data a que corresponde a presente ana lise, o Municí pio arrecadou o valor global de 
€8.794.545,19, sendo que €6.422.385,16 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€1.292.379,25 a receitas de capital e €1.079.780,78 a outras receitas ---------------------  

No que se refere a  Receita Total verificou-se um aumento de €1.098.416,98, 
comparativamente ao mesmo perí odo do ano transato de 2022. -------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 30.JUN.2023, a dí vida a  guarda do tesoureiro era de €166.013,71, sendo que a 
dí vida corrente correspondia a €166.013,71 e a de capital a €0,00 ----------------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS  ---------------------------------------------------------  

Relativamente a  dí vida de me dio e longo prazo do Municí pio compreende os valores 
contratualizados no a mbito de empre stimos banca rios, bem como o montante dos 
contratos em regime de locaça o financeira. O montante global da dí vida de me dio e longo 
prazo e  de €2.931.949,39 dos quais €2.891.758,69 se referem a  dí vida relativa a 
empre stimos de me dio e longo prazos, e €40.190,70 se referem a  Locaça o Financeira 
(contratos leasing).  --------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3.2.2 - PARTICIPAÇÃO DE DANOS PATRIMONIAIS NO ÂMBITO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: -  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Presidente, 
nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou, o seu impedimento 
de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do disposto na 
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alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da reunião, passando 
o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido 
Código. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou o Processo em apreço bem como a 
informação n.º 19096, exarada em 30 de junho de 2023, pelo Gabinete Jurídico e de 
Auditoria e fez uma sumula da matéria referindo, designadamente, que quando o 
munícipe, com o processo MyDoc 2023/300.40.511/6 circulava na sua bicicleta, na Rua 
António Cândido Colaço, junto ao entroncamento com a Rua Nova de São Pedro, ao 
atravessar a lomba-passadeira existente em local sofreu uma queda, a qual provocou 
lesões corporais (trauma no membro superior), tendo sido assistido no local pelas 
entidades de primeira linha, e danos materiais na bicicleta. ------------------------------------  

Salientou ainda que se integrando aquela via de comunicação sob a responsabilidade 
do Município de Almodôvar, impende o dever de vigiar e fiscalizar o estado de 
conservação da mesma, quer a sinalização (vertical e horizontal) que deva existir para 
assinalar os locais da via pública que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que 
este esteja sujeito a precauções ou restrições especiais e sempre que se mostre 
aconselhável dar aos utentes quaisquer indicações úteis. ---------------------------------------  

Continuando, referiu que, deste modo, estamos perante uma questão de 
Responsabilidade Civil Extracontratual de Pessoas Coletivas de Direito Público, a qual se 
rege atualmente pelo disposto na Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, na redação que 
lhe foi dada pela Lei n.º 31/2008, de 17 de maio. -------------------------------------------------- 

Face ao exposto, propõe que o executivo delibere aprovar o pagamento de uma 
indemnização relativamente aos danos materiais que ascendem a €2.265,92 (IVA 
incluído), conforme cópia dos orçamentos que instruem o processo. -------------------------  

Apreciado o Processo, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.º - Aprovar atribuição de uma compensação ao munícipe com processo MyDoc 

2023/300.40.511/6, no valor máximo de €2.265,92 (IVA incluído), a título 
indemnizatório, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 19096, 
e em conformidade com os orçamentos apresentados; ------------------------------------------- 

2.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recaiu sobre a presente matéria. ---------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

3.2.3 - PAGAMENTO EXTEMPORÂNEO DE VALOR ASSOCIADO A VOUCHER 
ATRIBUÍDO NO ÂMBITO DO PROGRAMA “O MEU NATAL É NO COMÉRCIO 
TRADICIONAL”: -----------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o processo em referência (com registo 
de entrada n.º 8582/2023), informando que no âmbito da medida de incentivo à 
dinamização do comercio local, através do Programa “O meu Natal é no comércio 
tradicional”, a Câmara deliberou a atribuição, em sorteio, de um voucher de 100,00 €, 
para usufruir em estabelecimentos de Alojamento Local e/ou Empreendimento Turístico 
aderente e sedeado no concelho de Almodôvar, no prazo de 60 dias após a respetiva 
emissão do voucher. -------------------------------------------------------------------------------------  

No caso em concreto, o Alojamento Local em apreço, apresentou uma fatura datada 
de 15 de junho de 2023, com vista ao reembolso de voucher no valor de 100,00 €, datado 
de 06.02.2023. --------------------------------------------------------------------------------------------  

 O Senhor Presidente referiu, ainda, que por vezes, os beneficiários dos vouchers não 
têm disponibilidade pessoal ou período de férias que lhes permita usufruir do prémio 
durante o período estabelecido.  ----------------------------------------------------------------------  
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Face ao exposto e, a título excecional, propõe que o executivo aprove o pagamento 
extemporâneo de valor associado a Voucher atribuído através do Programa “O meu Natal 
é no comércio tradicional ao Alojamento Local em apreço. -------------------------------------- 

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou:-----------------------------------------  
1.º - Aprovar o pagamento extemporâneo de valor associado a Voucher atribuído 

através do Programa “O meu Natal é no comércio tradicional ao Alojamento Local em 
apreço; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar os encargos financeiros resultantes deste pagamento;  ------------------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------   

4.1 – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO DA SRA. VICE-PRESIDENTE SOBRE A 
UTILIZAÇÃO TEMPORÁRIA DAS INSTALAÇÕES DO REFEITÓRIO DA EB2,3/S DR. 
JOÃO DE BRITO CAMACHO: --------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente clarificou que se tratou de um pedido efetuado pela entidade 
responsável pela produção do programa da TVI – “Somos Portugal”, para cedência do refeitório 
e cozinha para apoio logístico a o fornecimento de refeições às equipas técnica e artistas. ------  

Para o efeito, a Senhora Vice-Presidente informou que disponibilizou o refeitório da Escola 
EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho.  -------------------------------------------------------------------------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara por unanimidade, ratificou o Despacho 
da Senhora Vice-Presidente e, desta forma, deliberou: --------------------------------------------  

1.º - Autorizar a utilização do espaço de refeitório da Escola EB 2,3/S Dr. João de 
Brito Camacho, pela entidade Harmony Rhythms, para efeito de apoio logístico ao 
fornecimento de refeições às equipas técnica e artistas do Programa da TVI – “Somos 
Portugal”. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2 – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO DA SRA. VICE-PRESIDENTE SOBRE O PEDIDO 
DE AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DAS PISCINAS MUNICIPAIS, FORMULADO PELA 
CERCICOA: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o ofício n.º 226/2023, exarado em 04.07.2023 que 
se transcreve:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Pedido de autorização para utilização das Piscinas Municipais -----------------------------  
No âmbito das atividades de verão programadas para 2023, serve o presente para solicitar junto 

de V. Exa. autorização com isenção de pagamento, para utilização das piscinas municipais, por parte 
dos clientes da CERCICOA, uma manhã ou duas por semana, durante o mês de julho.  ---------------------  

Os grupos serão compostos em média por 4 a 6 clientes e 2 ou 3 colaboradores. -----------------------  
Agradecemos a vossa colaboração.”  ------------------------------------------------------------------------------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara por unanimidade, ratificou o Despacho 
da Senhora Vice-Presidente e, desta forma, deliberou: --------------------------------------------  

1.º - Aprovar o acesso aos clientes e colaboradores da CERCICOA às Piscinas 
Municipais nos dias solicitados; -----------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.3 – CRIAÇÃO DE VAGA EXCEPCIONAL PARA CANDIDATURA ADMITIDA NO 
ÂMBITO DO PROGRAMA DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS: -----  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 119/2023, de 18 de julho, 
que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzido, 
esclarecendo que se trata de criação de uma vaga excecional para integração de jovem, 
admitida ao Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens, com diagnostico na 
área da saúde mental e que o ingresso no programa promove a sua autonomia, 
participação social e integração profissional. -------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.° - Aprovar a fixação de uma vaga excepcional para integração de jovem no 

Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens, tendo por base os fundamentos 
mencionados na Proposta n.º 119/2023; -----------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

4.4 – PEDIDOS EXTEMPORÂNEOS, FORMULADOS NO ÂMBITO DO PROGRAMA 
ATL/2023:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou uma informaça o redigida pelo Gabinete de Aça o 
Social e Psicologia, constante do processo MyDoc 2023/750.10.001.02 na qual sa o 
indicados os tra mites efetuados e descritas as situaço es que conduziram a  entrega fora 
de prazo das inscriço es no ATL 2023.  ---------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, solicitou que o executivo autorize excecionalmente a aceitaça o destas 
inscriço es extempora neas para frequentar o ATL 2023, uma vez que foram justificados os 
motivos e tendo em consideração que ainda existem vagas. ----------------------------------------  

Analisado o pedido a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
1.º - Deferir, excecionalmente, e tendo em consideração a fundamentação 

apresentada, as inscrições identificadas na informação prestada pelo Gabinete de Ação 
Social e Psicologia;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.5 - PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 20840/2023, exarada em 19 
de julho, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes candidaturas:  ---  

- Candidatura GASP-FES/2023, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 
sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com o Processo n.º 
2023/650.10.103/92, para aquisição de bens de 1.ª necessidade, medicação e pagamento 
de serviços essenciais no valor total de 345,03€ (trezentos e quarenta e cinco euros e 
três cêntimos).  -------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES/2023, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 
sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com o Processo n.º 
2023/650.10.103/93, para aquisição de prótese ocular, no valor total de 672,78€ 
(seiscentos e setenta e dois euros e setenta e oito cêntimos).  ----------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1.º- Aprovar as comparticipações financeiras, resultante dos encargos com as 

candidaturas n.º 2023/650.10.103/92 e 2023/650.10.103/93, apresentadas no âmbito 
do Regulamento do Fundo de Emergência Social e nos termos da Proposta n.º 20840/2023;  -  
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2º - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202, com o 
compromisso nº 84955 e n.º 84961; --------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ----------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

5.1 – PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO, POR 60 DIAS, DE EXECUÇÃO DA 
EMPREITADA “OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO LOTEAMENTO DO MÁRTIR E SANTO:  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 20642, 
exarada em 17 de julho de 2023, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 “ ASSUNTO: “Obras de urbanização do Loteamento Municipal Mártir e Santo” - Pedido de 
prorrogação do prazo para conclusão da empreitada - -----------------------------------------------------------  

“A empreitada em epígrafe foi adjudicada à empresa JASFEC – Sociedade de Construções e 
Terraplanagens, Lda. por Contrato celebrado em 25 de outubro de 2021, pelo valor de 566.163,30€ 
e com um prazo de execução de 270 dias.  ---------------------------------------------------------------------------  

O Auto de Consignação da obra foi assinado em 17 de outubro de 2022.  ------------------------------  
Introdução  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O projeto de “Obras de urbanização do Loteamento Municipal Mártir e Santo” assenta a sua 

lógica de intervenção numa área de terreno em lote urbano com algumas construções existentes 
(casão e habitação privada) que se prende demolir. O terreno do futuro loteamento municipal confina 
com o edifício do Centro de Saúde e o antigo Hospital, atualmente devoluto onde se pretende construir 
um novo Lar de Idosos para a Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar. A área de intervenção é de 
aproximadamente 7.701,58 m2, destinada a habitação, com lotes para habitação em banda, criar um 
lote destinado a equipamento de utilização coletiva (creche municipal) e espaços verdes.  --------------  

A proposta desenha-se tendo como linhas condutoras o contexto urbano onde o lote se insere assim 
como a topografia e os limites do terreno existente. No desenvolvimento do projeto foram tidos como 
pressupostos os seguintes pontos:  --------------------------------------------------------------------------------------  

- Consolidar a frente urbana na Rua Prof. Dr. Fernando Pádua;  -------------------------------------------  
- Minimizar as infraestruturas para o maior número de lotes possível;  ----------------------------------  
- Localizar o equipamento de utilização coletiva num local de fácil acesso e com os seus limites 

contíguos com os edifícios públicos existentes;  ----------------------------------------------------------------------  
- Respeitar a morfologia do terreno existente.  -----------------------------------------------------------------  
Assim, devido à configuração do lote, desenharam-se duas ruas perpendiculares entre si de acesso 

ao lote, uma no limite do Centro de Saúde perpendicular à Rua Prof. Dr. Fernando Pádua e outra 
perpendicular à Azinhaga dos Passarinhos. Estas duas ruas criam uma área destinada à habitação 
que se desenvolve no sentido maior do lote com frente para a rua do Centro de Saúde e com frente 
para a nova rua. Na restante área localiza-se o lote destinado ao equipamento, com uma rua de 
sentido único destinada ao acesso a este edifício. Pela sua materialidade e dimensão difere das 
anteriores de modo a que esta seja uma rua de trânsito mais lento, de complemento ao espaço público 
associado a este edifício.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O equipamento de utilização coletiva localiza-se num plano mais recuado à via existente que liga 
as duas rotundas com os seus limites na continuidade do antigo hospital que será reabilitado para 
instalação de uma estrutura residencial para idosos.  -------------------------------------------------------------  

Num dos extremos do loteamento, numa área junto aos equipamentos, localiza-se uma área de 
lixos, com possibilidade de ligação direta aos dois edifícios existentes e uma área destinada ao 
depósito de gás enterrado, assim como uma área verde de utilização coletiva. A outra área verde 
localiza-se em frente ao lote destinado ao equipamento de utilização coletiva, de forma a criar um 
filtro entre a via mais movimentada e ao mesmo tempo ser uma extensão e espaço de estar associado 
à população e aos utilizadores deste edifício.  -----------------------------------------------------------------------  

Ao longo das novas vias é criado estacionamento, paralelo à via junto às habitações e 
perpendicular a esta de forma a aumentar o número de lugares junto ao lote do equipamento. Os 
passeios junto à área de habitação têm uma área livre de 1,60 m de largura, à qual se soma 2,50 m 
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para os lugares de estacionamento e pequenas rampas que ligam a cota do passeio à cota da via. Na 
Rua Prof. Dr. Fernando Pádua, Azinhaga dos Passarinhos e junto ao lote do equipamento a largura 
mínima aumenta para 2,25m. No total são criados 11 lotes de habitação em banda com uma tipologia 
que permite ter em cada uma das casas um logradouro frontal e um a tardoz.  -----------------------------  

No logradouro da frente é prevista uma área exterior coberta destinada a um lugar de 
parqueamento privado. O acesso ao lote, de carros e pessoas faz-se através do ponto mais alto de 
encontro com a rua, para que as águas pluviais no interior do mesmo possam ter pendente natural 
para o exterior e que seja possível o acesso de veículos ao interior do mesmo.  ------------------------------  

Os dois portões de acesso, assim como as caixas para as infraestruturas de cada lote, localizam-se 
no mesmo ponto para que se consiga criar planos contínuos com a mesma materialidade.  -------------  

Os acessos aos lotes serão feitos à face de dentro do muro exterior para que exista espaço para 
criar rampas que liguem a cota dos passeios à cota no interior de cada lote.  -------------------------------  

O limite máximo de pisos nas habitações será de dois pisos acima da cota de soleira.  ----------------  
O projeto prevê a utilização de materiais já existentes nas requalificações urbanas que foram 

realizadas nesta área.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
É utilizado para os passeios o mesmo material dos passeios em frente ao centro de saúde e casa 

mortuária (pavê) assim como lancil em betão no remate entre o passeio e as faixas de rodagem.  -----  
O estacionamento será também em pavê, mas de cor diferente da destinada aos passeios.  ---------  
As novas ruas serão em betuminoso, com exceção da rua em frente ao equipamento que também 

deverá ser em pavê para que a circulação automóvel seja feita de forma mais moderada. ---------------  
 A proposta procura integrar-se na envolvente de forma harmoniosa criando e potenciando 

continuidades de percursos, materiais e mobiliário urbano. -----------------------------------------------------  
Descrição do pedido de prorrogação do prazo de execução da empreitada por mais 60 dias 

por parte do empreiteiro geral – JASFEC - Sociedade de Construções e Terraplanagens, Lda..  -  
“Exmos. Srs. Vimos por este meio solicitar a prorrogação legal do prazo de conclusão da obra em 

epígrafe, em 60 dias até 11 de Setembro de 2023. Apesar do levantamento de algumas restrições 
quanto à pandemia da doença Covid-19 que se verifica atualmente, e ao ser decretado a 18/02/2022 
o vigente estado de alerta.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Uma retoma no sector da construção, que inclui as essenciais cadeias de fabricantes e 
fornecedores, voltou a ser abalada através de súbitas subidas de preços e atrasos/quebras nos 
fornecimentos, decorrente de toda a instabilidade criada pelo conflito da guerra na Ucrânia.  ---------  

Assim, com os fatores referidos anteriormente verificou-se um atraso no fabrico das colunas e 
luminárias da rede de iluminação e ainda a existência de trabalhos complementares, para os quais foi 
necessário proceder ao aprovisionamento de materiais para execução dos mesmos.  ----------------------  

Face ao exposto, vimos solicitar a Vossa melhor compreensão para o pedido em apreço de 
prorrogação da conclusão da obra no prazo solicitado.”  ---------------------------------------------------------  

Invoca o empreiteiro geral atrasos no fornecimento das colunas metálicas e luminárias de 
iluminação pública e a necessidade de executar trabalhos de natureza complementar que não 
estavam previstos nos trabalhos contratuais como causa para o pedido de prorrogação de prazo 
por mais 60 dias.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A prorrogação pedida é justificável dada a escassez de matérias-primas nos mercados nacionais 
e internacionais em especial os materiais de transformação siderúrgica, o empreiteiro geral e o 
subempreiteiro das instalações elétricas tem a encomenda feita há já 6 meses, esperando que o 
fabricante das colunas metálicas e luminárias as consiga fornecer dentro do prazo agora pedido (60 
dias).  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto aos trabalhos a mais ou trabalhos complementares os mesmos foram apresentados à 
diretora de fiscalização – Eng. Nadine Caldeira, que não conseguiu analisá-los e dar resposta aos 
mesmos dentro do prazo da empreitada.  -----------------------------------------------------------------------------  

Lembro, que esta técnica superior já não exerce funções nesta Câmara Municipal desde o dia 01 
junho de 2023, tendo sido substituída pelo Chefe de Divisão da DOSUGT como diretor de fiscalização 
para presente empreitada.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Estes trabalhos complementares reivindicados foram analisados tecnicamente, tendo sido aceites 
pelo diretor de fiscalização após visita e reunião de obra onde se constou a necessidade de execução 
destes trabalhos para a conclusão dos trabalhos da empreitada. -----------------------------------------------  

Conclusão --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O presente pedido de prorrogação foi analisado tecnicamente e aceite pelo diretor de fiscalização 

considerando-se em condições para ser submetido à aprovação ao órgão executivo em sede de reunião 
de câmara de dia 19 de julho de 2023.  --------------------------------------------------------------------------------  
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Anexos:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Plano de trabalhos atualizado;  ----------------------------------------------------------------------------------  
- Cronograma financeiro atualizado;” ----------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a prorrogação do prazo em 60 dias, para execução da empreitada 

“Obras de Urbanização do Loteamento do Mártir e Santo” nos termos e com os 
fundamentos aduzidos na informação n.º 20642/2023 prestada pelos serviços; -----------  

2.º - Aprovar o Plano de Trabalhos e o Cronograma Financeiro apresentado pelo 
empreiteiro; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, a não aplicação as sanções contratuais previstas no Ponto 1 do Art.º 
403º do Código dos Contratos Públicos; -------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

5.2 - TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 3 – ESPÉCIE E QUANTIDADE NÃO 
PREVISTA EM CONTRATO E MINUTA DO CONTRATO NO ÂMBITO DA EMPREITADA 
DE OBRAS PÚBLICAS – “OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO LOTEAMENTO DO MÁRTIR E 
SANTO”:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 20673, 
exarada em 17 de julho de 2023, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: “Obras de urbanização do Loteamento Municipal Mártir e Santo” - TRABALHOS 
COMPLEMENTARES III DE ESPÉCIE E QUANTIDADE NÃO PREVISTA NO CONTRATO ---------------------  

 A empreitada em epígrafe foi adjudicada à empresa JASFEC – Sociedade de Construções e 
Terraplanagens, Lda. por Contrato celebrado em 25 de outubro de 2021, pelo valor de 566.163,30€ 
e com um prazo de execução de 270 dias.  ----------------------------------------------------------------------------  

O Auto de Consignação da obra foi assinado em 17 de outubro de 2022.  ------------------------------  
A prorrogação do prazo para conclusão dos Trabalhos Complementares III de espécie e 

quantidade não prevista no contrato é de 15 dias.  -------------------------------------------------------------  
Introdução  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O projeto de “Obras de urbanização do Loteamento Municipal Mártir e Santo” assenta a sua 

lógica de intervenção numa área de terreno em lote urbano com algumas construções existentes 
(casão e habitação privada) que se prende demolir. O terreno do futuro loteamento municipal confina 
com o edifício do Centro de Saúde e o antigo Hospital, atualmente devoluto onde se pretende construir 
um novo Lar de Idosos para a Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar. A área de intervenção é de 
aproximadamente 7.701,58 m2, destinada a habitação, com lotes para habitação em banda, criar um 
lote destinado a equipamento de utilização coletiva (creche municipal) e espaços verdes.  --------------  

A proposta desenha-se tendo como linhas condutoras o contexto urbano onde o lote se insere assim 
como a topografia e os limites do terreno existente. No desenvolvimento do projeto foram tidos como 
pressupostos os seguintes pontos: --------------------------------------------------------------------------------------   

- Consolidar a frente urbana na Rua Prof. Dr. Fernando Pádua;  -------------------------------------------  
- Minimizar as infraestruturas para o maior número de lotes possível;  ----------------------------------  
- Localizar o equipamento de utilização coletiva num local de fácil acesso e com os seus limites 

contíguos com os edifícios públicos existentes;  ----------------------------------------------------------------------  
- Respeitar a morfologia do terreno existente. ------------------------------------------------------------------   
Assim, devido à configuração do lote, desenharam-se duas ruas perpendiculares entre si de acesso 

ao lote, uma no limite do Centro de Saúde perpendicular à Rua Prof. Dr. Fernando Pádua e outra 
perpendicular à Azinhaga dos Passarinhos. Estas duas ruas criam uma área destinada à habitação 
que se desenvolve no sentido maior do lote com frente para a rua do Centro de Saúde e com frente 
para a nova rua. Na restante área localiza-se o lote destinado ao equipamento, com uma rua de 
sentido único destinada ao acesso a este edifício. Pela sua materialidade e dimensão difere das 
anteriores de modo a que esta seja uma rua de trânsito mais lento, de complemento ao espaço público 
associado a este edifício.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O equipamento de utilização coletiva localiza-se num plano mais recuado à via existente que liga 
as duas rotundas com os seus limites na continuidade do antigo hospital que será reabilitado para 
instalação de uma estrutura residencial para idosos.  -------------------------------------------------------------  

Num dos extremos do loteamento, numa área junto aos equipamentos, localiza-se uma área de 
lixos, com possibilidade de ligação direta aos dois edifícios existentes e uma área destinada ao 
depósito de gás enterrado, assim como uma área verde de utilização coletiva. A outra área verde 
localiza-se em frente ao lote destinado ao equipamento de utilização coletiva, de forma a criar um 
filtro entre a via mais movimentada e ao mesmo tempo ser uma extensão e espaço de estar associado 
à população e aos utilizadores deste edifício.  -----------------------------------------------------------------------  

Ao longo das novas vias é criado estacionamento, paralelo à via junto às habitações e 
perpendicular a esta de forma a aumentar o número de lugares junto ao lote do equipamento. Os 
passeios junto à área de habitação têm uma área livre de 1,60 m de largura, à qual se soma 2,50 m 
para os lugares de estacionamento e pequenas rampas que ligam a cota do passeio à cota da via. Na 
Rua Prof. Dr. Fernando Pádua, Azinhaga dos Passarinhos e junto ao lote do equipamento a largura 
mínima aumenta para 2,25m. No total são criados 11 lotes de habitação em banda com uma tipologia 
que permite ter em cada uma das casas um logradouro frontal e um a tardoz.  -----------------------------  

No logradouro da frente é prevista uma área exterior coberta destinada a um lugar de 
parqueamento privado. O acesso ao lote, de carros e pessoas faz-se através do ponto mais alto de 
encontro com a rua, para que as águas pluviais no interior do mesmo possam ter pendente natural 
para o exterior e que seja possível o acesso de veículos ao interior do mesmo ------------------------------ .  

Os dois portões de acesso, assim como as caixas para as infraestruturas de cada lote, localizam-se 
no mesmo ponto para que se consiga criar planos contínuos com a mesma materialidade.  -------------  

Os acessos aos lotes serão feitos à face de dentro do muro exterior para que exista espaço para 
criar rampas que liguem a cota dos passeios à cota no interior de cada lote.  -------------------------------  

O limite máximo de pisos nas habitações será de dois pisos acima da cota de soleira.  ----------------  
O projeto prevê a utilização de materiais já existentes nas requalificações urbanas que foram 

realizadas nesta área.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
É utilizado para os passeios o mesmo material dos passeios em frente ao centro de saúde e casa 

mortuária (pavê) assim como lancil em betão no remate entre o passeio e as faixas de rodagem. ------   
O estacionamento será também em pavê, mas de cor diferente da destinada aos passeios.  ---------  
As novas ruas serão em betuminoso, com exceção da rua em frente ao equipamento que também 

deverá ser em pavê para que a circulação automóvel seja feita de forma mais moderada. ---------------  
A proposta procura integrar-se na envolvente de forma harmoniosa criando e potenciando 

continuidades de percursos, materiais e mobiliário urbano.  -----------------------------------------------------  
Descrição dos trabalhos complementares III de espécie e quantidade não prevista no 

contrato, necessário para a exequibilidade e prossecução da obra.  -------------------------------------  
Os trabalhos complementares resultam, em parte, de trabalhos de espécie e quantidade não 

prevista no contrato ou por circunstâncias que com o decorrer da obra tenham sido alterados.  -------  
Assim, seguidamente, são aqui identificados e descritos os trabalhos complementares, que se 

entende como mais significativos para o decorrer da obra: ------------------------------------------------------  
- Saneamento de solos;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

- Reposição de pavimento em arruamentos;  ---------------------------------------------------------------  

- Alteração à sinalização vertical e horizontal prevista em projeto; --------------------------------  

- Alteração à rede de baixa tensão (E-Redes).  --------------------------------------------------------------  
Os trabalhos complementares – “Saneamento de solos”, resultam da existência de solos/terras, 

ditos “vegetais”, com grande componente de matéria orgânica e mineral, provenientes da existência 
de uma horta privada, onde existiam árvores de fruto e leguminosas.  ----------------------------------------  

Este tipo de solos não permite compactação por meios mecânicos, caraterísticas técnicas solos 
pouco permeáveis à infiltração de águas superficiais, tendo um comportamento de grande 
plasticidade, pois na sua constituição mineralógica a granulometria é pouco extensa, ou seja, as 
partículas finas que constituem esta camada são de granulometria quase semelhante, dificultando a 
infiltração e a penetração de águas no seu interior.  ---------------------------------------------------------------  

Posto isto, a fiscalização e o diretor de obra decidiram remover e transportar toda esta massa de 
terra vegetal a vazadouro autorizado. No preenchimento/aterro desta área de terreno serão 
aplicadas várias camadas de agregados britados com mistura de solos selecionados, permitindo assim 
uma melhor compactação do terreno com recurso a meios mecânicos pesados em constituição de 
passeios e ruas.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O conjunto destes trabalhos complementares, contido neste grupo, irá representar um acréscimo 
de valor de 7.796,25€.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos complementares – “Reposição de pavimento em arruamentos”, resultam de 
trabalhos que são necessários efetuar para se proceder à ligação elétrica das colunas novas de 
iluminação pública às colunas de iluminação existentes na Travessa do Mártir e Santo, passando por 
um armário de distribuição da E-Redes. ------------------------------------------------------------------------------  

Será necessário proceder à abertura e tapamento de valas em passeios de pavimento em calçada 
de cubos de calcário de 5x5 e de pavê retangular, seguindo-se os trabalhos de reposição da calçada de 
cubos e de pavê que serão assentes sobre camada de pó de pedra com aproximadamente 5 cm de 
espessura, preenchimento das juntas entre cubos de calcário e de pavê com areia fina ou pó de pedra.  

Após o preenchimento de juntas da calçada e do pavê proceder-se-á compactação com placa 
vibratória como acabamento final dos pavimentos descritos.  ---------------------------------------------------  

Aproveitando-se estes trabalhos de abertura e tapamento de valas será colocada uma caixa de 
visita tipo NR2 para as infraestruturas de telecomunicações (ITUR) a pedido da empresa Altice, SA 
para se proceder a uma futura ligação de fibra ótica. -------------------------------------------------------------   

O conjunto destes trabalhos complementares, contido neste grupo, irá representar um acréscimo 
de valor de 1.340,18€.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos complementares – “Alteração à sinalização vertical e horizontal prevista em 
projeto”, resultam de trabalhos necessário para a circulação de trânsito dentro e fora do loteamento.  

Estes trabalhos de colocação de sinalização vertical e horizontal resulta da adaptação que é 
necessário efetuar na envolvente ao loteamento municipal com a substituição urgente de sinais 
verticais por outros e alteração das marcas rodoviárias em ruas e travessas.  -------------------------------  

A sinalização vertical e horizontal prevista em projeto da especialidade não contempla grande 
parte da sinalização necessária para que a circulação automóvel se faça sem grandes 
constrangimentos na envolvente ao loteamento e em especial na Rua Dr. Fernando Pádua, na 
Travessa do Mártir e Santo e na rotunda do Centro Coordenador de Transportes e do Sapateiro.  -----  

Nestes locais identificados anteriormente foi necessário reforçar a sinalização vertical com novos 
prumos e novos sinais, substituição de alguns sinais verticais e horizontais para adaptação à nova 
realidade da zona intervencionada – Loteamento Municipal.  ---------------------------------------------------  

O conjunto destes trabalhos complementares, contido neste grupo, irá representar um acréscimo 
de valor de 3.423,99€.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos complementares – “Alteração à rede de baixa tensão (E-Redes)”, resultam de 
trabalhos solicitados pelos representantes da empresa E-Redes em reunião de obra onde estiveram 
presentes a fiscalização, diretor de obra, subempreiteiro de instalações elétricas e os representantes 
da E-Redes. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A instalação elétrica prevista em projeto da especialidade teve que ser adaptada a pedido da 
empresa E-Redes para abranger uma maior área de interação e alimentação a habitações, prédios, 
edifícios públicos e para a alimentação a rede de iluminação pública na envolvente ao loteamento 
municipal.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos a executar prende-se com a abertura e tapamento de valas para colocação de 
tubagem e cablagem elétrica, colocação de novo armário de distribuição, alimentações e ligações 
elétricas várias, entre outros trabalhos da especialidade necessários a um perfeito acabamento e 
funcionamento da instalação em baixa tensão.  ---------------------------------------------------------------------  

O conjunto destes trabalhos complementares, contido neste grupo, irá representar um acréscimo 
de valor de 4.584,29€.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O conjunto de trabalhos complementares de espécie e quantidade não prevista no contrato, 
contido neste grupo, irá representar um acréscimo de 17.144,71€, relativamente ao valor do contrato 
da empreitada.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Conclusão e Proposta  ----------------------------------------------------------------------------------------------  
Pelo exposto, anteriormente, verifica-se que:  -------------------------------------------------------------------  
- O valor dos trabalhos complementares de espécie e quantidade não prevista no contrato irá 

acarretar um valor de 17.144,71€, conforme a “Proposta de trabalhos complementares de espécie e 
quantidade não prevista no contrato”, apresentado em anexo.  -------------------------------------------------  

- O valor apresentado no primeiro contrato adicional importa em 7.240,49€, e representa 1,28% 
do valor da adjudicação.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O valor apresentado no segundo contrato adicional importa em 5.162,50€ e representa 0,91% 
do valor da adjudicação.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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- O valor apresentado para o terceiro contrato adicional importa em 17.144,71€ e representa 
3,03% do valor da adjudicação.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

- O valor total dos três contratos adicionais é de 29.547,70€ (7.240,49€+5.162,50€+17.144,71€) 
atinge o montante de 29.547,70€ correspondente a aproximadamente 5,22% do valor da adjudicação, 
cumprindo assim o limite imposto pela alínea a) e b) do n.º2 e do n.º 4 do Artigo 370.º da Lei n.º 
30/2021 de 21 de maio que altera o Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro denominado Código dos 
Contratos Públicos.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estes trabalhos complementares enquadram-se no disposto n.º 1, alínea a) e b) do n.º 2 e do n.º4 
do Art.º 370º da Lei n.º 30/2021 (CCP), que considera trabalhos complementares aqueles cuja espécie 
ou quantidades não esteja prevista no contrato e que “O dono de obra pode ordenar a execução de 
trabalhos complementares ao empreiteiro caso a mudança do cocontratante … não possa ser efetuada 
por razões técnicas, designadamente em função da necessidade de assegurar a permutabilidade ou 
interoperabilidade com equipamentos, serviços ou instalações existentes” (alínea a) do n.º 2 do Art.º 
370º do CCP), sendo que a contratação de novo empreiteiro para efetuar estes trabalhos 
complementares poderia provocar um aumento de custos para o dono de obra (alínea b) do n.º 2 do 
Art.º 370º do CCP).  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais, de acordo com o estabelecido no n.º4 do Artigo 370.º do CCP na sua atual redação “O valor 
dos trabalhos complementares não pode exceder, de forma acumulada, 50% do preço contratual 
inicial” ou seja, o valor acumulado da soma de todos os trabalhos complementares que o dono de obra 
ordene executar ao empreiteiro geral não pode exceder os 50% do valor da adjudicação 
(283.081,65€).  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ora, de acordo com o estabelecido na alínea b), n.º 2 do Art.º 27.º da Lei n.º 30/2021 de 21 de maio 
que altera o Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, que atesta a aplicabilidade deste novo diploma 
à empreitada de obras públicas em assunto.” ------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares n.º 3 resultantes de espécie e 

quantidade não prevista em contrato na Empreitada de Obras Públicas – “Obras de 
Urbanização do Loteamento do Mártir e Santo”, nos termos e com os fundamentos 
aduzidos na informação n.º 20673/2023 prestada pelos serviços; ----------------------------  

2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos Trabalhos 
Complementares descritos, no valor estimado de €17.144,71, acrescidos de IVA à taxa 
legal em vigor, e o prazo de 15 dias, nos termos e com os fundamentos aduzidos na 
informação n.º 20673/2023; --------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------  

MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – CONTRATO DE 
TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 03: ---------------------------------------------------------  

Sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência tendo em conta 
que a mesma não se conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de 
Câmara.-----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.3– TEOR DO AUTO DE MEDIÇÃO N.º 19 DE 30 DE JUNHO DE 2023 E RESPETIVOS 
TRABALHOS A MENOS: --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 20640, 
exarada em 17 de julho de 2023, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: - AUTO DE MEDIÇÃO N.º 19 DE 30 DE JUNHO DE 2023 – TRABALHOS 
CONTEMPLADOS POR LAPSO EM AUTO DE MEDIÇÃO E QUE NÃO SERÃO EXECUTADOS NA 
EMPREITADA -TRABALHOS A MENOS- ------------------------------------------------------------------------------  

 A empreitada em epígrafe foi adjudicada à empresa INDUGAL Construções, SA por Contrato 
celebrado em 28 de dezembro de 2020, pelo valor de 1.460.000,00€ e com um prazo de execução de 
546 dias.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Auto de Consignação da obra foi assinado em 28 de abril de 2021.  ----------------------------------  
A empreitada teve suspensa no período de 4 julho de 2022 a 4 de janeiro 2023, após aprovação 

do Auto de Suspensão em reunião de câmara datada de 07 de setembro 2022.  --------------------------  
Introdução  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O projeto de “Requalificação do Parque das Eiras – Espaço Urbano Multiusos” assenta a sua 

lógica de intervenção numa perspetiva de criar um ambiente de permanência ou de simples passagem 
agradável, pretendendo-se a criação de uma natureza da vida urbana, e tem como intuito torna-se 
uma das referências da Vila de Almodôvar, configurando como espaço de encontros, interações, 
conexões e de manifestações culturais e sociais.  --------------------------------------------------------------------  

A parcela municipal com uma área aproximada de 7.405,00 m2, onde está a decorrer a 
empreitada era um antigo campo de futebol, convertido haja alguns anos em local de eventos 
culturais e sociais, num local privilegiado no centro da Vila de Almodôvar. Nesta zona situam-se 
edifícios residenciais, moradias unifamiliares, comércio e alguns serviços. O projeto propõe devolver 
este espaço à utilização urbana coletiva, espaço que atualmente se encontra fechado e de acesso 
condicionado, dotando-o de condições para o usufruto coletivo de carater cultural, lazer ou 
desportivo. A proposta prevista em projeto pretende marcar este espaço pela modernidade, 
programaticamente rica mas de funcionalidade eficaz.  ----------------------------------------------------------  

O projeto em execução contempla 2 edifícios colocados estrategicamente com o intuito de criar 
pontos estruturantes na utilização do espaço.  ----------------------------------------------------------------------  

A praça que se denomina por “Campos das Eiras” carateriza-se pela sua estética e funcionalidade, 
foi criada para ser multifacetada, e tem como caraterística a interação e o movimento. Este local 
(praça) é possível sentar-se e observar-se tudo em redor com uma vista abrangente sobre o recinto, 
enquanto do lado oposto se pode interagir ou dinamizar com o espaço público com inúmeras 
atividades em simultâneo. Na praça está contemplado em projeto a execução de um parque infantil, 
mobiliário urbano, uma fonte com repuxos dinâmicos e um recinto para montagem de palcos e/ou 
exposições.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O edifício 1: Pretende ser o marco no espaço urbano, assinala a entrada principal da praça. O 
edifício desenvolve-se em 2 pisos, no piso -1 destinado ao “Centro Interpretativo do Medronho” e no 
piso 0 a zona de restauração e esplanada com uma vista privilegiada sobre a praça e toda a zona 
envolvente. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Centro interpretativo do medronho tem no seu interior o museu, uma loja de apoio à atividade, 
instalações sanitárias e espaço de arrumos, a entrada será feita através de um amplo átrio exterior 
situado entre a Rua dos Celeiros e a Rua das Eiras.  ----------------------------------------------------------------  

No piso 0 situa-se o espaço destinado à restauração e bebidas, abrange o bar, restaurante, 
gelataria, uma ampla esplanada, vestiários para funcionários e instalações sanitárias para os clientes 
e transeuntes, entre outras valências que este espaço pode contemplar. O acesso a este espaço de 
restauração é feito pela praça principal através de escadas situadas na Rua dos Celeiros, na Rua das 
Eiras e Rua da Antiga Feira.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O edifício 2: Este edifício desenvolve-se apenas num piso com instalações sanitárias, camarins, 
zona técnica e arrumos. O espaço destinado aos camarins tem como finalidade dar apoio a eventuais 
espetáculos que possa vir a ocorrer na praça principal.  ----------------------------------------------------------  

Na praça principal estão previstas infraestruturas de águas, pluviais, eletricidade e 
telecomunicações para dar apoio aos mais variados eventos sejam eles culturais como festivais de 
música e dança, gastronómicos, exposições variadas e também para conferências e seminários. -------   

Descrição dos trabalhos contemplados por lapso em auto de medição de trabalhos 
contratuais por parte do empreiteiro geral e da fiscalização – Trabalhos a menos  ---------------  

Estes trabalhos contemplados por lapso em auto de medição resultam, em parte, de trabalhos de 
quantidade prevista no contrato ou por circunstâncias que com o decorrer da obra tenham sido 
alteradas, devido às sucessivas alterações introduzidas ao projeto inicial.  -----------------------------------  

Assim, seguidamente, são aqui identificados e descritos os trabalhos contemplados por lapso em 
auto de medição que irão constituir trabalhos a menos, que se entende como mais significativos para 
o decorrer da obra:Alterações de projeto inicial de instalações elétricas e de AVAC – Edifício 1;   

Os trabalhos suprimidos no auto de medição anterior – “Alterações de projeto inicial de 
instalações elétricas de AVAC – Edifício 1 – Cozinha/Restaurante/Museu”, resultam de 
alterações ao projeto inicial pedidas pelo Dono de Obra para o edifício 1, estas alterações 
transformaram a copa/bar em restaurante com cozinha industrial para permitir que se confecione 
alimentos, dando apoio aos eventos que se irão realizar na Praça Principal ou mesmo na realização 
de eventos de natureza gastronómica.  --------------------------------------------------------------------------------  
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Outra das possibilidades equacionada pelo município passa pelo aluguer deste espaço de 
restauração para empresas de “catering” ou concessão do espaço a empresa externa para exploração.  

Estas alterações de tipo de utilização para o espaço mencionado provocaram grandes alterações 
nas instalações elétricas e de AVAC no que se refere ao projeto inicial.  ---------------------------------------  

O projeto inicial foi drasticamente alterado existindo trabalhos a mais e a menos que por lapso do 
empreiteiro geral e da fiscalização passaram despercebidos, levando ao engano na execução do auto 
de medição anterior que vimos agora corrigir e que irá dar lugar a um auto de medição de trabalhos 
a menos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Foi prontamente feito um auto de medição (em anexo) dos trabalhos a não faturar ou trabalhos 
a menos, tendo o empreiteiro geral efetuado uma “Nota de Crédito” com o valor apurado entre as 
partes que irá ser deduzida no próximo auto de medição de trabalhos contratuais.  -----------------------  

As alterações mais significativas prende-se com o sistema de AVAC onde grande parte das UTAS, 
UE (unidade externa) e UI (unidade interna) e condutas tipo “SPIRO” tiveram que sofrer modificações 
em termos de caraterísticas, eficiência, capacidade e qualidade da ventilação e da climatização para 
satisfazer as atuais exigência de projeto da especialidade para um espaço de restauração que se quer 
autónomo e ao mesmo tempo com altos índices de conforto e qualidade para funcionários e utentes 
que irão frequentar este espaço de restauração.  -------------------------------------------------------------------  

O conjunto de trabalhos complementares de quantidade prevista no contrato a serem retirados 
do auto de medição anterior e que irão constituir um trabalho a menos representa o valor de -
32.673,24€, relativamente ao valor do contrato da empreitada.  ----------------------------------------------  

Conclusão e Proposta  ----------------------------------------------------------------------------------------------  
Pelo exposto, anteriormente, verifica-se que:  -------------------------------------------------------------------  
- O valor dos trabalhos contemplados por lapso em auto de medição de trabalhos contratuais por 

parte do empreiteiro geral e da fiscalização que irão constituir um trabalho a menos tem o valor de -
32.673,24€, conforme a “Proposta de trabalhos a suprimir”, apresentado em anexo. ----------------------   

- O valor deste trabalho a menos atinge o montante de – 32.673,24€ correspondente a 
aproximadamente 2,24% do valor contratual, estando de acordo com n.º1 do Artigo 379.º (Trabalhos 
a menos) do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro denominado Código dos Contratos Públicos na 
sua atual redação.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A presente informação foi analisada tecnicamente pelo diretor de fiscalização 
considerando-se em condições para ser submetido à aprovação ao órgão executivo em sede de 
reunião de câmara de dia 19 de julho de 2023.” ----------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar o teor do Auto de Medicação n.º 19 de 30 de junho de 2023 e 

respetivos Trabalhos a Menos no valor de €32.673,24; ---------------------------------------  
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

5.4 - CONHECIMENTO SOBRE O PEDIDO DE DESISTÊNCIA DE REVISÃO DE 
PREÇOS EXTRAORDINÁRIA, AO ABRIGO DO REGIME EXCECIONAL E TEMPORÁRIO 
NO ÂMBITO DO AUMENTO DE PREÇOS COM IMPACTO EM CONTRATOS PÚBLICOS, 
APROVADO PELO DECRETO-LEI N.º 36/2022, DE 20 DE MAIO, APRESENTADO PELA 
ENTIDADE "INDUGAL - CONSTRUÇÕES, S.A:  ----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento de uma informação exarada em 18 de julho 
de 2023 pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, cujo teor se transcreve: -------------  

“Assunto: “Requalificação do Parque das Eiras – Espaço Urbano Multiusos” - Pedido de 
revisão de preços extraordinária, ao abrigo do regime excecional e temporário no âmbito do 
aumento de preços com impacto em contratos públicos, aprovados pelo Decreto-Lei 
n.º36/2022 de 20 de maio ---------------------------------------------------------------------------------------------  

A empreitada em epígrafe foi adjudicada à empresa INDUGAL Construções, SA por Contrato 
celebrado em 28 de dezembro de 2020, pelo valor de 1.460.000,00€ e com um prazo de execução de 
546 dias. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Auto de Consignação da obra foi assinado em 28 de abril de 2021. -----------------------------------  
A empreitada teve suspensa no período de 4 julho de 2022 a 4 de janeiro 2023, após aprovação 

do Auto de Suspensão em reunião de câmara datada de 07 de setembro 2022. ---------------------------  
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Descrição do pedido de revisão de preços extraordinária pedida pelo empreiteiro geral 
Indugal Construções, SA ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na sequência do pedido de revisão de preço extraordinária referente à empreitada supra citada, 
apresentada pela empresa adjudicatária por correio datada de 11/05/2023, procedeu-se à análise 
dos elementos enviados. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O empreiteiro geral invoca que tem direito à reformulação da fórmula da revisão de preços 
extraordinária ao abrigo da alínea b) do Artigo n.º 3 do Decreto-Lei n.º 36/2022 de 20 maio, 
fundamentando o aumento dos preços das matérias-primas em especial “Aço para betão armado” que 
diz representar nos trabalhos da empreitada 4,05% do preço contratual de acordo o Anexo I e II, onde 
demonstra através de quadros específicos as variações homólogas dos custos deste material de 2021 
e 2022 até à presente data. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O n.º 1 do Artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 36/2022 de 20 de maio, menciona na sua redação que “O 
empreiteiro pode apresentar um pedido de revisão extraordinária de preços desde que um 
determinado material, tipo de mão-de-obra ou equipamento de apoio: ---------------------------------------  

Alínea a) Represente, ou venha a representar durante a execução, pelo menos 3% do preço 
contratual; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Alínea b) A taxa de variação homóloga de custos seja igual ou superior a 20%;” ----------------------  
Após analisada a proposta apresentada pelo empreiteiro para a reformulação da fórmula da 

revisão de preços, esta considera-se aceite, pois encontra-se demonstrado que este material 
representa mais de 3% do preço contratual (4,05%). --------------------------------------------------------------  

Relativamente à alínea b) do n.º 1 do referido Decreto-Lei o empreiteiro demonstra a variação da 
taxa homóloga de custos (Anexo II) dizendo que este material “Aço para betão armado” corresponde 
a uma variação de custos de 80,41% referente aos 2 anos anteriores 2021 e 2022 até à presente data. 

Em reunião de obra 07 de junho de 2023 foi pedido ao representante do empreiteiro que 
apresenta-se evidencias e/ou provas da variação homóloga dos custos deste material “Aço para betão 
armado”, através de documentação especifica como: faturas de aquisição deste material em diferentes 
anos ou declaração dos fornecedores de material sobre a variação de custos deste material especifico. 

Esta documentação específica nunca foi entregue/disponibilizada pelo empreiteiro geral 
INDUGAL Construções, SA. ao diretor de fiscalização, não estando assim reunidas as condições de 
aceitação deste requisito legal por falta de demonstração da taxa de variação dos custos do 
material no mercado nacional e internacional em comparação com os anos anteriores. -----------------  

No que concerne à instrução do pedido de revisão de preços extraordinária, o pressuposto legal 
estabelece na alínea a) do n.º2 do Artigo 3.º do Decreto-Lei 36/2022 que o pedido deve “ser 
apresentado ao dono de obra, até à receção provisória da obra”, este requisito legal foi verificado de 
acordo com a situação em que se encontra a obra atualmente (em execução). ------------------------------  

O Gabinete Jurídico Municipal através de ofício n.º 1655/2023 de 31 de maio notificou a empresa 
INDUGAL Construções, SA. a enviar declaração onde esta ateste que não foi abrangida por medidas 
especificas de apoio, destinadas a compensar os efeitos do aumento dos custos das mesmas matérias-
primas, materiais, mão-de-obra e equipamentos de apoio, o representante do empreiteiro geral 
endereçou no dia 01/06/2023 a declaração ao município onde declara sob compromisso de honra que 
não foi abrangido por medidas especificas de apoio. ---------------------------------------------------------------  

No dia 23/06/2023 o Município de Almodôvar recebeu através de carta registada (em anexo) uma 
comunicação por parte do representante da INDUGAL Construções, SA que o “Pedido de revisão de 
preços extraordinária, ao abrigo do regime excecional e temporário no âmbito do aumento de preços 
com impacto em contratos públicos, aprovados pelo Decreto-Lei n.º36/2022 de 20 de maio”, fica sem 
efeito ou anulado.---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Esta informação técnica presta-se a dar conhecimento ao órgão executivo em sede de reunião de 
câmara de dia 19 de julho de 2023 a fim de aguardar aprovação sobre o assunto supracitado.” -------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito.  ----  
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Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria, Gabinete de 
Apoio às Freguesias, Gabinete de Serviços de Museologia Arqueologia e Património e 
pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem como o 
relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências 
atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.  -------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas. -----------------------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior, a redigi e subscrevo.  ----------  

 

 

 

 


